
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE  F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2008277-89.2014.815.0000.
Origem : 1ª Vara da Fazenda Púbica da Comarca da Capital.
Relator : Juiz Convocado Gustavo Leite Urquiza. 
Agravante : Juan Carlos Ciriaco Calixto de Oliveira.
Advogado : Márcia de Lima Toscana Uchôa.
Agravado : Estado da Paraíba.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO
ADMINISTRATIVO.  CURSO  DE
HABILITAÇÃO  DE  CABOS  POLICIAIS
MILITARES  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.
RECUSA ADMINISTRATIVA DE  INSCRIÇÃO
DO NOME DO OFICIAL QUE RESPONDE A
PROCESSO  CRIMINAL.  PREVISÃO  LEGAL
DE  RESSARCIMENTO  DE  PROMOÇÃO  EM
CASO  DE  ABSOLVIÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO
CONSTITUCIONAL  DA  PRESUNÇÃO  DE
INOCÊNCIA.  ENTENDIMENTO  SUMULADO
DESTA  CORTE.  PRECEDENTES  DOS
TRIBUNAIS  SUPERIORES.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- O Egrégio Tribunal Pleno, decidindo o Incidente de
Uniformização  de  Jurisprudência  nº  2000722-
55.2013.815.0000, resolveu o impasse existente entre
os  entendimentos  apresentados  pelos  órgãos  desta
Corte de Justiça, sumulando-se o posicionamento de
que  “não  viola  o  princípio  constitucional  da
presunção de inocência, a recusa administrativa ao
Policial Militar ou Bombeiro Militar do Estado da
Paraíba sub judice a concorrer à promoção, tendo
em  vista  a  previsão  legal  do  ressarcimento  de
preterição”.

-  É  entendimento  assente  no  âmbito  do  Supremo
Tribunal  Federal  que  “não  viola  o  princípio  da
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presunção de inocência a previsão constante em Lei
que  não  permite  a  inclusão  de  oficial  da  polícia
militar  no  quadro  de  acesso  à  promoção  quando
denunciado  em  processo  criminal,  desde  que  haja
previsão de ressarcimento em caso de  absolvição”
(STF; AI-AgR nº 831.035/DF; Primeira Turma; Rel.
Min. Dias Toffoli; DJE 21/05/2012).

- Desprovimento do agravo de instrumento. 
 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  negar  provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se  de  Agravo de Instrumento com pedido de  tutela
antecipada recursal, fls. 02/06, interposto por Juan Carlos Ciriaco Carlixto
de  Oliveira,  contra  decisão  proferida  pelo  Juiz  de  Direito  da  1ª  Vara  da
Fazenda Pública da Comarca da Capital (fls. 08/10) que, nos autos da  Ação
Ordinária ajuizada pelo agravante em face do Estado da Paraíba, indeferiu
a liminar,  nos seguintes moldes:

“Nesses  termos,  considerando  a  não  ofensa  ao
Princípio da Presunção de Inocência pelos motivos
já  expendidos,  não  vislumbro  a  presença  da
verossimilhança da alegação ou do fundado receio
de  dano  irreparável  ou  de  difícil  reparação,  no
momento.”

Em suas razões, a parte recorrente assevera que o direito em
tela não versa sobre promoção, mas sim da possibilidade de participar de um
curso de aperfeiçoamento (Curso de Habilitação de Cabo Policiais Militares),
cujo impedimento acarreta-lhe um enorme prejuízo, visto que só abrirão novas
vagas para referido curso após um ano.

Sustenta ainda que enquanto não houver condenação transitada
em  julgado  não  podem  os  acusados  serem  privados  de  seu  direito,
ressalvando-se  apenas  as  medidas  necessárias  à  investigação  e  instrução
processual.  Sendo  assim,  o  inciso  II,  do  art.  31  da  Lei  8.463/80  não  se
enquadra  como  tal,  encontrando-se  em  total  rota  de  colisão  ao  comando
normativo vigente na Constituição.

Ao  final,  pugna  pela  concessão  de  medida  liminar,  para
determinar a participação do agravante na seleção do curso em disceptação até
o julgamento definitivo do recurso. No mérito requer o provimento do agravo
de instrumento, confirmando a tutela recursal.

Pleito liminar indeferido (fls. 16/20).
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Contrarrazões não ofertadas (fls. 27).

A Procuradoria de Justiça deixou de se pronunciar no mérito,
ante a inexistência de interesse público (fls. 30/33).

 
É o relatório.

VOTO.

Prefacialmente, cumpre asseverar que o recurso preenche todos
os requisitos de admissibilidade exigidos pelo Diploma Processual Civil, pelo
que o conheço. 

Na hipótese em apreço, foi  indeferida,  em sede liminar, pelo
Magistrado a quo, a inscrição do agravante no Curso de Habilitação de Cabo
Policiais Militares do Estado da Paraíba.

Em razão da decisão acima mencionada, Juan Carlos Ciriaco
Calixto de Oliveira,  recorre, sob o argumento de que enquanto não houver
condenação transitada em julgado não podem os acusados serem privados de
seu direito,  ressalvando-se  apenas  as  medidas  necessárias  à  investigação  e
instrução processual. Sendo assim, o inciso II, do art. 31 da Lei 8.463/80 não
se enquadra como tal,  encontrando-se em total  rota de colisão ao comando
normativo vigente na Constituição.

Portanto, a análise a ser feita, no âmbito deste recurso, cingir-
se-á à verificação da existência ou não dos requisitos necessários à concessão
da liminar deferida em primeiro grau, sem esgotar o mérito da demanda, uma
vez  que  ao  órgão  ad  quem cabe,  apenas,  o  exame  acerca  do  acerto  ou
desacerto da decisão judicial combatida.

Cumpre registrar, no que concerne à matéria em destaque, que
o entendimento ao qual me filio é aquele que observa a violação ao princípio
da  presunção  de  inocência  na  restrição  administrativa  da  promoção  à
graduação hierárquica em decorrência do trâmite de ações penais nas quais
figurem como réus  os  Policiais  Militares,  em respeito  ao  próprio valor  da
justiça  imerso  na  observância  da  prática  diária  da  indispensável  atividade
social do exercício do cargo de Militar.

Esse ponto de vista está umbilicalmente vinculado aos próprios
deveres inerentes à atividade do Policial Militar, os quais diferentemente das
obrigações civis, obrigam os policiais a enfrentarem situações diárias de risco
a  fim  de  neutralizar  as  atividades  ilícitas  verificadas  na  sociedade.  Tal
circunstância  os  tornam  bastante  suscetíveis  de  responderem  a  uma  ação
penal, pois basta a mera alegação de excesso em seu ofício para que seus atos
sejam objeto de investigação em um procedimento criminal.
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Dessa  forma,  exercem  uma  profissão  que  os  deixam  mais
vulneráveis ao rompimento da linha tênue entre a legalidade e a ilegalidade,
entre o lícito e o ilícito, isso porque, no calor dos acontecimentos, necessitam
tomar decisões imediatas em prol do melhor cumprimento de sua função e
garantindo um dos valores supremos de toda a sociedade, que é a segurança
dos membros que a compõem.

Todavia,  a despeito do posicionamento acima referido, há de se
ressaltar  que  o  Egrégio  Tribunal  Pleno,  decidindo  o  Incidente  de
Uniformização de  Jurisprudência  nº  2000722-55.2013.815.0000,  resolveu o
impasse  existente  entre  os  entendimentos  apresentados  pelos  órgãos  desta
Corte  de  Justiça,  decidindo-se  que  não  viola  o  princípio  constitucional  da
presunção  de  inocência  a  recusa  administrativa  de  promoção,  ou  de
participação de curso de habilitação destinado a esse fim, de Policial Militar
sub judice, uma vez prevista a possibilidade de ressarcimento de preterição
eventualmente observada.

O  Acórdão  condutor  do  entendimento  que  se  sagrou
predominante  teve  o Excelentíssimo Desembargador  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque como responsável  por  sua  lavratura,  havendo a aprovação da
súmula contendo o seguinte teor:

“Não viola o princípio constitucional da presunção
de  inocência,  a  recusa  administrativa  ao  Policial
Militar ou Bombeiro Militar do Estado da Paraíba
sub judice a concorrer à promoção, tendo em vista a
previsão legal do ressarcimento de preterição”. 

O  entendimento  sumular  firmado  tomou  como  base  a
regulamentação normativa das promoções dos militares no âmbito do Estado
da Paraíba, regidas pelo Decreto nº 8.463/1980, bem como o entendimento
dominante do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça,
como passo a demonstrar.

Com efeito,  o art. 31, nº 2, do Decreto Estadual nº 8.463/80,
prevê que:

“Art. 31 – Não será incluído em QA o graduado que:
1) deixe de satisfazer às condições estabeleci das nos
itens 1, 2 e 3 do artigo 11, deste Regulamento;
2)  esteja  “sub  judice”,  ou  preso,  preventivamente,
em virtude de Inquérito Policial Militar instaurado;
3) venha a atingir, até a data das promoções, a idade
limite para permanência no serviço ativo;
4) esteja respondendo a Conselho de Disciplina;
5)  tenha  sofrido  pena  restritiva  de  liberdade  por
sentença  passada  em  julgado,  durante  o  período
correspondente à pena, mesmo quando beneficiado
por livramento condicional;
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6) esteja no exercício de função estranha à Polícia
Militar, ressalvado o prescrito no § 5º do artigo 93
da Constituição Federal;
7)  esteja  em  gozo  de  licença  para  tratamento  de
interesse  particular  (LTIP);  seja  considerado
desertor;
9) tenha sido julgado incapaz definitivamente para o
serviço da Policia Militar, em inspeção de saúde;
10) seja considerado desaparecido ou extraviado;
11)  esteja  com  suas  folhas  de  alterações
incompletas” (grifo nosso).

Por seu turno, no mesmo decreto, há a previsão de que:

“Art. 17. O graduado será ressarcido da preterição
desde  que  lhe  seja  reconhecido  o  direito  à
promoção, quando:
1) tiver solução favorável a recurso interposto;
2)  cessar  sua  situação  de  desaparecido  ou
extraviado;
3) for impronunciado ou absolvido em processo a
que estiver respondendo, com sentença passada em
julgado; 
4)  for  declarado  isento de  culpa por  Conselho de
Disciplina;
5)  tiver  sido  prejudicado  por  comprovado  erro
administrativo.
§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará
dispensada a exigência do item 5 do artigo 11 deste
Regulamento.
§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em
que o graduado for Preterido”.

Dentro  dessa  perspectiva,  tendo  em  vista  a  expressa
possibilidade  de  ressarcimento  em  caso  de  absolvição  do  militar  que  se
encontra respondendo a um processo criminal,  a jurisprudência majoritária,
em especial a da Suprema Corte e a do Tribunal da Cidadania, entende que
não viola o princípio da presunção de inocência a previsão constante em lei
que não permite a inclusão do militar que responde a processo criminal. 

A respeito, colaciono os seguintes arestos:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. OFICIAL DA POLÍCIA MILITAR.
QUADRO DE ACESSO À PROMOÇÃO.  OFENSA
AO ART. 5º, LVII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
NÃO  OCORRÊNCIA.  PRECEDENTES.  1.  O
Tribunal de origem decidiu em consonância com o
entendimento  firmado  pela  jurisprudência  desta
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corte  no  sentido  de  que  não  viola  o  princípio  da
presunção de inocência a previsão constante em Lei
que  não  permite  a  inclusão  de  oficial  da  polícia
militar  no  quadro  de  acesso  à  promoção  quando
denunciado em processo criminal,  desde que haja
previsão de ressarcimento em caso de absolvição. 2.
Agravo regimental  não provido. (Supremo Tribunal
Federal; AI-AgR 831.035; DF; Primeira Turma; Rel.
Min.  Dias  Toffoli;  Julg.  24/04/2012;  DJE
21/05/2012; Pág. 30). (grifo nosso).

E:

“ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL NO
RECURSO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
MILITAR ESTADUAL SUB JUDICE. EXTINÇÃO DA
AÇÃO  PENAL.  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  À
PROMOÇÃO  EM  RESSARCIMENTO  DE
PRETERIÇÃO.  1.  A jurisprudência  dos  Tribunais
Superiores firmou o entendimento de que não viola
o  princípio  da  presunção  de  inocência  o
impedimento,  previsto  em legislação  ordinária,  de
inclusão do militar  respondendo a ação penal  em
lista de promoção. 2. No entanto,  uma vez extinta a
ação penal, em razão da prescrição, tem direito a ser
promovido  em  ressarcimento  de  preterição,
conforme disposto no art. 61, § 1º, "c", 2ª parte, do
Estatuto dos Policiais Militares do Estado do Acre. 3.
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento”.
(Superior  Tribunal  de  Justiça  STJ;  AgRg-RMS
20.356;  Proc.  2005/0117173-3;  AC;  Sexta  Turma;
Rel.  Min.  Og  Fernandes;  DJE  16/09/2013;  Pág.
2443). (grifo nosso).

Na hipótese vertente,  o  agravante  encontra-se  respondendo a
uma ação penal,  não  se  revestindo de  ilegalidade  o  ato  administrativo que
indeferiu a sua matrícula no curso de habilitação de Cabo Policiais Militares
em decorrência de responder a processo criminal.

Destarte, diante do novo posicionamento consolidado por esta
Corte  Julgadora,  no  julgamento  de  uniformização  n°  2000722-
55.2013.815.0000,  verifico  ausente  o  requisito  do  fumus  boni  iuris  nas
alegações do agravante.

Ademais,  o  perigo  na  demora  da  prestação  jurisdicional
encontra-se invertido, pois, caso o agravante passe a frequentar o curso e seja,
a posteriori, demitido da Corporação, além de ocupar vaga em prejuízo de
outros  candidatos  habilitados  para  tanto,  o  curso  de  formação  lhe  seria
ministrado inutilmente, em claro prejuízo para a Administração Pública.
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Assim,  ao  meu  sentir,  agiu  acertadamente  o  magistrado  de
primeira  instância  ao  indeferir  a  liminar,  tendo  em  vista  a  ausência  dos
requisitos autorizadores. 

Ante  o  exposto,  ratificando  a  liminar  de  fls.  16/20,  NEGO
PROVIMENTO  AO  PRESENTE  AGRAVO,  mantendo  incólume  a
decisão vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza,  juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Dr. Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado,
com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo. Des.  Abraham Lincoln da
Cunha  Ramos.  Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Francisco  Seráphico
Ferraz da Nóbrega Filho, Procurador de Justiça. 

Sala  de Sessões  da  Segunda Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  João Pessoa, 16 de dezembro de
2014.

              Gustavo Leite Urquiza
        Juiz de Direito Convocado - Relator
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